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Prefácio

Os senhores de escravos não eram 
(exclusivamente) brancos, salvo se não lhes 

parecesse e para quem não quer ver

Para Isnara Pereira Ivo (in memoriam)

Ser e parecer ser são nos dias de hoje aspectos dissociá-
veis. Viver de aparências pode soar, e frequentemente 

soa, como falsidade, mesmo que as chamadas redes sociais 
passem a impressão de que tudo que ali está é só verdade e feli-
cidade. Ansiosas por clicks, pessoas (mais ou menos experientes) 
se afirmam pelo que escolhem e aparentam ser em suas fotos e 
dizeres. Neste sentido de zelar pelo parecer ser, nosso mundo 
se assemelha ao do passado escravista brasileiro. A diferença, 
porém, é que outrora o parecer ser era o que, de fato, era.1 A 
expressão como se fosse servia como metáfora explicativa para 
verdades. Como se fosse livre, como se fosse meu filho que criei com 
amor, entre tatas outras coisas que fossem. Tal como o Penso, logo 
existo, de Descartes, Como se fosse, logo era. Foi o que disse um 
padre visitador da paróquia de Jacutinga de 1811.

Como se fossem brancos revela, portanto, aquele mundo em 
escravidão e os modos pelos quais seus contemporâneos viam, 
conforme categorias de época, o que era ser senhor, ser escravo, 
pardo, preto, branco, mulatinho, mulato, cabra etc. Traz à luz 
portugueses que pareciam pardos, brancos senhores de antepas-
sado escravo, libertos que apagavam seu passado em escravidão 
para parecerem como se fossem livres. Todos eram senhores 
brancos de cores diferentes, de distintas qualidades de escra-
vidão. O mesmo valia para as mulheres brancas, pardas, pretas, 
etc., antes que se evoque misoginia. 

E tudo mudava. Aí está outra diferença do real parecer ser 
do passado. Naquela época, não imperava o racismo cognitivo, 

1	 ROCHE, D. A cultura das aparências: uma história da indumentária (séculos XVII – 
XVIII). São Paulo: Editora Senac, 2007; APPIAH, Kwame Anthony A. O código de 
honra: como ocorrem as revoluções morais. São Paulo: Companhia das Letras, 2012.
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o longuíssimo darwinismo do século XIX nas análises de nossos 
tempos que tudo petrifica no conceito de raça, dando inveja à 
suposta ideia de pureza racial nazista, à ideologia do Jim Crow.2 
Antes, as pessoas e famílias podiam ser brancas em certas circuns-
tâncias, pretas forras em outras, pardas acolá, mulatas ali, em um 
contínuo movimento que orientava a fluidez taxonômica-social e 
a abertura cerebral de uma sociedade escravista. Todo mundo de 
outrora entendia a mudança do parecer ser porque pessoas eram 
e deixavam de serem escravas e se tornavam senhoras, de ser 
pretas, pardas, brancas etc. Parafraseando Pirandello, assim era 
se lhes parecia. Mas, muito cuidado, leitor, o parecer ser mudava, 
mas não enganava. E alguém já disse que só os idiotas acreditam 
que as aparências enganam. 

Nada lhes parec(s)endo fixo, mas fruto do dinamismo das 
relações sociais, toda a caracterização social, espiritual, moral, 
etc., só podia ser circunstancial e relacional.3 Escravos, que 
assim o eram justificados com base no pecado e na degeneração 
moral4, frequentemente eram libertos por senhores que os viam 
como merecedores da graça da alforria, dada como uma dádiva. 
Em seus dizeres, os senhores, inclusive os senhores libertos, os 
libertavam pelos bons serviços, por pagamento monetário -- mas 
a compra da alforria não era uma operação de mercado capita-
lista, o pagamento era um serviço --, por amor ao escravo, pelo 
amor de Deus etc. A propósito, o padre Raphael Bluteau, em 
seu Vocabulário Português e Latino, definiu liberto como “escravo 
forro, escravo que tem carta de alforria. Amar a Deus por que nos 
remiu é tributo dos libertos”5, ou seja, a alforria era a remissão do 

2	 Um exemplo de racismo cognitivo anacrônico é a abordagem de SCHAUB, Jean-
Frédéric. Pour une histoire politique de la race. Paris: Editions du Seuil, 2015. O 
conceito atemporal se vê em BETHENCOURT, Francisco. Racismos: das Cruzadas 
ao século XX. Lisboa: Temas & Debates, 2015. 

3	 BARTH, Fredrik. Process and forms in social life. Vol. 1. London: Routlegde & 
Kegan Paul, 1981; O guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Rio de 
Janeiro: Contracapa, 2000. 

4	 DAVIS, David. O problema da escravidão na cultura ocidental. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2000; ZERON, Carlos. Linha de Fé: a Companhia de Jesus e a 
escravidão no Processo de Formação da Sociedade Colonial (Brasil, séculos XVI e 
XVII). São Paulo: Edusp, 2008; OLIVEIRA, Anderson J. M. Devoção Negra: santos 
pretos e catequese no Brasil Colonial. Rio de Janeiro: Quartet/FAPERJ, 2008. 

5	 BLUTEAU, Raphael, Vocabulário portuguez e latino. Coimbra: Collegio das Artes 
da Companhia de Jesus, 1712-1728.
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cativeiro.6 Do mesmo modo, negro não era tido como se fosse 
uma raça lombrosiana, nem branco, nem preto, nem pardo etc. 
Era também uma questão comportamental, social e espiritual, 
como demonstra Moisés Soares. É por aí que o leitor entenderá 
porque os senhores não eram brancos aos nossos olhos. A isso há 
quem chame de brancura social, mas para os homens do passado 
era realmente como se fosse. 

Em suma, como adverte Moisés Soares, para compreender 
aquela sociedade escravista, devemos observá-la nos seus termos, 
sob pena de não a enxergamos. Por exemplo, o racismo intelectual 
de nossos dias não admite que a elite não fosse (exclusivamente) 
branca.7 Diferente dos que não querem ver a aparência de uma socie-
dade escravista, tudo isto não incomodava ninguém nos séculos de 
escravidão do Brasil. Muito mais importante era ser senhor e não ser 
escravo, sem que a escravidão como algo da ordem do mundo, em 
raríssimas exceções, fosse alvo de contestação. A escravidão moldada 
nas acepções de desigualdade de antigo regime (nos trópicos)8 dava 
parâmetros de inteligibilidade, existenciais, hierárquicos, espirituais, 
morais, comportamentais, afetivos, econômicos, políticos, etc., e 
amiúde não era sequer comentada pelos que nela viveram o dia-a-
-dia. Estava lá entranhadamente naturalizada. Similarmente à desi-
gualdade na sociedade brasileira contemporânea, quase ninguém 
via a escravidão como problema até bem avançado do século XIX. 
Daí que não causava espanto algum os forros e egressos do cativeiro 
de diferentes gerações serem senhores de escravos. Além disso, 
embora a escravidão fosse a antítese do parentesco9, laços de paren-
tesco não impediam pais de escravizar filhos; estes, àqueles; irmãos, 

6	 SOARES, Márcio. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos 
escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c.1830. Rio de Janeiro: Apicuri, 2009.

7	 IVO, Isnara. Senhores mestiços, mobilidade e ascensão sociais. Sertões da 
Bahia do século XIX. Almanack, v. 39, 2025; Mestiçagens e mobilidades sociais: 
senhores mestiços considerados brancos nos sertões da Bahia. Século XIX. In 
SOARES, Moisés; FERREIRA, David (Orgs.). Índios, africanos e mestiçados 
na Ibero-América. Dinâmicas de mestiçagens, mobilidades e protagonismos 
(Séculos  XVI-XIX). Salvador: Sagga Editora, 2025, p. 305-328; SOARES, Moisés; 
GUEDES, Roberto. Capitão Luciano Gomes Ribeiro. A elite escravista era parda 
(N. S. Do Pilar do Iguaçu, Rio de Janeiro, c. 1770-1810). Varia Historia, 41, 2025. 

8	 FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda; GOUVÊA, Maria de Fátima(orgs.). 
O Antigo Regime nos Trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

9	 MEILLASSOUX, Claude. Antropologia da escravidão: o ventre de ferro e o 
dinheiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1996, p. 9.
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irmãs; netos a avós, e vice-versa; padrinhos a afilhados, compadres 
uns aos outros etc. Basta ver as histórias do pardo forro senhor Luiz 
de Souza, sua filha Dona Rosa Maria de Souza, sua amásia Carolina 
e Antônio, entre outras do livro. Isso era normal porque a escra-
vidão e o comércio de cativos, que a partir de fins do século XVIII 
começou a ser chamado de tráfico, aspecto intensificado no século 
XIX, não eram distopias totais como são (e assim deve ser) hoje 
em dia. Eram como se fossem naturais. Comprar, vender, hipotecar 
e doar gente eram parte do cotidiano. Foi dessa maneira que os 
senhores libertos faziam tudo isso, naturalmente. As pessoas não 
sabiam o que era o mundo sem escravidão.

Há mais uma razão para a importância deste livro. Em tempos 
de proselitismo midiático, de honestidade intelectual como avis rara 
em abordagens sobre escravidão, ao dizer o como se fosse Moisés 
Peixoto Soares incomoda ao demonstrar aos juízes da história, 
moralistas laicos anacrônicos, que o rei estava nu. Parte da minha 
geração que estava convicta de que a historiografia tinha saído da 
dicotomia classista da história econômica (marxista ou liberal) se 
viu diante de uma nova fórmula de pensamento dual, agora inspi-
rada no capital norte-americano: o racismo cognitivo10 black and 
white. Como o importante é dicotomizar, porque também é conve-
niente e mais fácil, insatisfeitos com a queda do muro de Berlim os 
arautos do dualismo reergueram o muro do pensamento oitocen-
tista racial, universal, atemporal, onipresente como um Deus. Um 
dogma dessa religião é traduzir pardo para outros contextos, ou 
mameluco, mulatinho, cabra, cabrinha, fusco, fula etc. Só mesmo 
reduzindo-os na história da raça, ainda que em nome da diversi-
dade e da inclusão. Muito distante disso e ao contrário, critica-
mente Moisés Soares se vale de categorias classificatórias da época 
analisada porque sabe que as palavras não servem apenas para a 
comunicação, pois fornecem caminhos para perscrutar a realidade 
possível. No dizer de Manuel António de Hespanha:

Categoria remete, na reflexão sobre o conhecimento, para 
a ideia de modelos de organização das percepções, da 
“realidade”, se quisermos, ou seja, conota uma capacidade 
activa, estruturante, criadora (poiética), na modelação do 

10	 Uma boa crítica ao racismo cognitivo consta em APPIAH, Kwame Anthony. Na 
casa de meu pai: a África na filosofia da cultura. Rio de Janeiro: Contraponto, 2007.
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conhecimento. E este é um sinal metodológico que queria 
deixar desde já, o de que pressuponho que estas entidades a 
que me referirei têm essa capacidade de criar conhecimento 
(senão — adianto já toda a provocação... — de criar realidade).11

Ora, as pessoas que viveram em sociedades escravistas orde-
navam o mundo e expressavam seus pensamentos, valores religiosos, 
morais, políticos, etc., com os significantes de seu repertório voca-
bular, religiosamente. Como não havia laicização do pensamento, 
parecer branco, pardo, preto, etc., trazia em si dimensões religiosas. 
Moisés Soares demonstra que o dizer que os filhos de Carolina eram 
de cores diferentes carregava sentidos diversos, ou seja, os significados 
das palavras eram outros, posto que orientados  pelo catolicismo de 
uma sociedade escravista. Os termos classificatórios eram repletos 
de orientações valorativas, cristãmente católicas. 

Moisés Soares não caiu em armadilhas racialistas e ensina 
como não cair no cativeiro historiográfico predominante nas 
universidades mundo afora que se colocaram de volta nos anos 
1970. Que seu livro, uma aula de resistência ao cativeiro intelec-
tual, abra o mar dessas águas turvas. Nem precisava dizer que o 
autor, com esta pesquisa séria e de escrita delicada, ultrapassa o 
que já foi dito aqui, porque há conceitos sólidos, rigor metodoló-
gico e base empírica. Também confronta e compara corpora docu-
mentais variados com criatividade. Com uma boa base antropo-
lógica, Moisés se serviu muito bem da análise de trajetórias e da 
circunscrição de objeto propostas pela micro-história. 

Este livro se tornará leitura obrigatória aos que se dedicam a 
conhecer a escravidão no Brasil e alhures. Tive a honra de acom-
panhar de perto o percurso intelectual de Moisés Peixoto Soares. 
Só agradeço o que aprendi ao logo desses anos, lendo suas linhas, 
seu método, suas ideias, sua seriedade. Minha esperança é que este 
seu novo livro ajude a trazer de volta os estudos sobre escravidão 
para o caminho do conhecimento historiográfico como um valor 
em si mesmo. 

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2025.

Roberto Guedes

11	 HESPANHA, Manuel António de. Categorias. Uma reflexão sobre a prática 
de classificar. Análise Social, vol. XXXVIII, 168, 2003, p. 823.
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Introdução

Em 14 de julho de 1793, na matriz da freguesia de Jacu-
tinga, recôncavo do Rio de Janeiro, o padre coadjutor Domingos 
da Rosa de Andrade derramou os santos óleos sobre a inocente 
Abundância, filha legítima de Agostinho de Souza e Tecla Maria1. 
No ano seguinte, em 1794, na Capela de Nossa Senhora do 
Rosário, no São Bento, termo de Jacutinga, realizou-se o batismo 
de Luiz, filho legítimo do mesmo casal2. Em ambos os batismos, 
registrados pelo vigário Joaquim José de Oliveira, os pais foram 
inscritos no livro batismal como pardos forros. Respectivamente, 
os padrinhos e madrinhas foram João de Araújo e Senhorinha 
de Souza e André Martins da Silva Vidigal, pardo forro, e Senho-
rinha de Almeida. Esses batismos que aludem a momentos da 
trajetória de vida de Agostinho de Souza e de sua família em 
Jacutinga e Iguaçu viabilizam conhecer nuances socioeconô-
micas de escravos e libertos nas duas freguesias. 

Não se precisa a data do enlace matrimonial do casal pardo 
Agostinho e Tecla Maria, pois em 1793, quando Abundância foi 
batizada, seus pais já eram casados3. Em 1797, de acordo com uma 
lista nominativa de habitantes, Agostinho de Souza, pai daqueles 
dois filhos menores, não foi mais qualificado como pardo, mas 
como branco4. No entanto, dois outros filhos nasceram depois, 
em datas imprecisas: Fabiana5 e Maria, esta última falecida em 
1804 com apenas seis meses de vida. No registro de seu óbito, o 
vigário Mariano José de Mendonça considerou, respectivamente, 
pai e mãe como preto forro e forra6. 

1	 Arquivo da Cúria Diocesana de Nova Iguaçu; daqui em diante ACDNI – Livro de 
batismo de livres de Jacutinga, 1764-1796.

2	 ACDNI – Livro de batismo de livres de Jacutinga, 1764-1796.
3	 Assim consta no testamento de Manoel da Silva Barboza, aberto em 1827. Cf. ACDNI 

– Livro de óbito de Jacutinga, 1820-1840. Testamento de Manoel da Silva Barboza.
4	 Arquivo Histórico Ultramarino; daqui em diante AHU. Lista nominativa do 

distrito de Guaratiba, 1797, cx. 163, doc. 12.203. ACDNI – Livro de batismo de 
livres de Jacutinga, 1764-1796. Agradeço a Ana Paula Rodrigues por me ceder o 
banco de dados, feito a partir da lista nominativa.

5	 ACDNI – Livro de casamento de livres de Jacutinga, 1795-1834.
6	 ACDNI – Livro de óbito de Jacutinga, 1785-1809.
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Supõe-se que Mariano José de Mendonça não conhecia, até 
aquele momento, Agostinho de Souza, e por isso o registrou como 
preto forro no livro de óbito à revelia de ser pardo forro no livro de 
batismo e branco na lista nominativa. Ou, nos livros de óbitos, por 
razões que desconhecemos, anotava as “qualidades da escravidão” 
de modo diferente7, tendendo a defini-las, talvez, de acordo com 
ascendência familiar, mesclas biológicas etc., mas sem considerar 
fatores sociais, religiosos e econômicos que colaboraram para ser 
inscrito como pardo ou branco em outros documentos. 

O pardo forro, branco e preto forro Agostinho de Souza era 
foreiro da Fazenda do Outeiro, no São Bento8, tinha engenho de 
mandioca que exportava pelo porto da ilhota e era senhor de 
escravos. De acordo com a Lista nominativa de 1797, chefiava o 
fogo número 15, contava 40 anos de idade, era casado e senhor 
de cinco escravos9. Pelo que se nota, o trabalho no engenho de 
farinha o fez prosperar, visto que entre 1797 e 1807 levara sete 
escravos ao batismo como senhor10. E não parou aí: entre 1809 
e 1822, mandou mais seis escravos ao batismo na matriz e nas 
capelas de Jacutinga11. Um dos batizados deve ter o nome memo-
rizado, Antônio. 

A ascensão econômica e as alianças políticas contribuíram 
para Agostinho de Souza gozar de certo prestígio em São Bento a 
ponto de se tornar um padrinho desejado. Em 1805, na matriz de 
Iguaçu, apadrinhou Jacinta, filha da escrava Isabel Maria12. Em maio 
e julho de 1828, apadrinhou as crioulas Feliz e Feliciana, filhas de 
duas africanas escravas da Ordem de São Bento13. Nas três cerimô-
7	 Empreguarei o conceito “qualidades da escravidão” para as categorias 

classificatórias que vinham atreladas aos nomes de escravos e libertos, 
especialmente em fontes paroquiais, como pardo, crioulo, cabra, preto, branco 
etc.Cf. GUEDES, ROBERTO & PEIXOTO, Moisés. Fontes paroquiais, qualidades 
da escravidão, mestiçagens e mobilidade social (Rio de Janeiro, século XVIII). 
In: Fronteiras e Debates, Macapá, 2023, 10, pp. 196-228. Em outro capítulo 
explicarei, com vagar, tais categorias. Daqui em diante, não usarei aspas quando 
escrever o conceito.

8	 Arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro; daqui em diante, AMSBRJ, 
Relação de Foreiros de Iguaçu no século XIX.

9	 AHU – Lista nominativa do distrito de Guaratiba, 1797, cx. 163, Doc. 12.203.
10	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Jacutinga, 1790-1807.
11	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Jacutinga, 1807-1825.
12	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Iguaçu, 1796-1813.
13	 AMSBRJ – Livro de batismo, casamento e sepultamento da Capela do Rosário 

(1817-1884). Códice: 65, p. 4. 
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nias, ele e outros egressos do cativeiro foram qualificados “como 
se fossem brancos”, expressão utilizada por um visitador paroquial 
em Jacutinga em 181114. O prestígio familiar era respaldado nas 
pessoas da esposa, Tecla Maria, e sua filha Fabiana de Souza, que 
também amadrinharam escravos em Iguaçu e Jacutinga. A esposa 
foi madrinha de Albino, filho natural de Ana, cabra15. Fabiana se 
tornou “mãe espiritual” de João, filho natural da crioula Senho-
rinha, e o padre Mariano José de Mendonça, padre responsável 
pelo assento, também, pelo silêncio, a classifica como branca16.

“Como se fossem brancos” foi o termo pelo qual o visitador 
Barbosa instruiu os padres da freguesia de Jacutinga a anotar 
as qualidades dos catecúmenos filhos de pais casados e de avôs 
naturais do bispado, mesmo sabendo que a maior parte da popu-
lação não era portuguesa e tinha ascendência escrava. Na classi-
ficação nominal das pessoas, o termo branco, em casos excepcio-
nais, apareceu. Esta exceção confirma a regra de que a brancura 
era social e, mais ainda, religiosa, estava ligada ao comporta-
mento sacramental do casamento e do batismo, mesmo que o 
padre tenha feito aquela observação em um livro de escravos. 
Outras pessoas eram pardas, pretas, crioulas etc., em livros de 
batismo de escravos e de livres e forros. Perante o silêncio das 
classificações nominais, e considerando que outros receberam 
qualidades da escravidão especificadas (pardo, preto etc.), 
considerei os demais “como se fossem brancos”. Como se fossem 
era uma expressão muito utilizada em sociedades escravistas 
com traços arcaicos. Frequentemente, senhores libertavam seus 
escravos e diziam que eram “livres como assim tivessem nascido”. 
A expressão, portanto, era carregada de significados afirmativos 
para as pessoas de época. Isto quer dizer que as pessoas deviam 
aparentar o modo pelo qual eram vistas, elas deviam ser o que 
pareciam ser; ser e parecer ser eram normatizados e marcavam 
lugares sociais, status, formas de tratamento etc.17. Ao longo do 

14	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Jacutinga, 1807-1825, p. 49.
15	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Iguaçu, 1796-1813.
16	 ACDNI – Livro de batismo de escravos de Jacutinga, 1807-1825.
17	 ROCHE, Daniel. A cultura das aparências: uma história da indumentária (séculos 

XVII-XVIII). São Paulo: Editora Senac, 2007. Para uma aplicação da ideia, vide 
também GUEDES, Roberto; BOSCARO, Ana Paula. A cara da escravidão e a 
cara da liberdade: honra e infâmia (Corte do Brasil, 1809-1833). Afro-Ásia, n. 59, 
Salvador (BA), 2019. 
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livro analisarei o que cabia aos descendentes de escravos para 
serem classificados como se fossem brancos.

Agostinho de Souza deve ter morrido na década de 1820 
ou inícios da década de 1830, porque Tecla Maria, sua esposa, 
era viúva no livro que registra os foreiros de Iguaçu em 183618. 
Em vida de liberto, não obstante as dificuldades inerentes aos 
saídos do cativeiro, Agostinho de Souza teve acesso à posse de 
terra, senão à propriedade, o que lhe permitiu ascensão socioe-
conômica pela produção e exportação de alimentos. Religiosa e 
socialmente, pelo apadrinhamento de escravos, pelo casamento 
católico e, consequentemente, por constituir uma “família 
legítima”, projetou-se na comunidade jacutinguense. Isto 
influenciou as maneiras pelas quais os padres o classificaram, 
pois, dependendo do registro, era preto forro, pardo forro ou 
branco. O mesmo ocorreu com sua esposa, parda, forra ou 
branca. 

Três filhos do casal viveram em Jacutinga: Luiz de Souza, 
Abundância de Souza e Fabiana de Souza. O primeiro enlaçou-se 
matrimonialmente com a crioula forra Dionísia Roza, em 6 de 
julho de 1817; Abundância casou-se com o forro Joaquim Marques 
em 24 de janeiro de 1820; e Fabiana de Souza, em 20 de agosto de 
1829, contraiu núpcias com José Soares Roza. Pelas escolhas dos 
cônjuges de Luiz e Abundância, nota-se que a família não se furtava 
a se relacionar, inclusive casar, com outros egressos do cativeiro. 
Tais escolhas talvez se deem por falta de opção ou, quem sabe, 
por entenderem que a barreira da ascendência escrava – apesar 
de impor limites sociais –, a duras penas poderia ser ultrapas-
sada naquela sociedade, como a experiência da geração anterior 
demonstrava. Ou talvez o passado em escravidão, a depender das 
circunstâncias, nem fosse uma questão.

Presumo que o consórcio entre Luiz e Dionísia tenha favore-
cido mais a ela do que ele, já que naquele momento Luiz não trazia 
as marcas de sua ascendência escrava junto ao nome, diferente 
dela que era reconhecida nos registros da Igreja como crioula 
forra. Desse matrimônio nasceram três filhos: Maria Roza do 
Espírito Santo, Leopoldino de Souza e Leonida19. Não localizei os 
18	 AMSBRJ – Relação de foreiros de Iguaçu no século XIX. 
19	 Foi possível atestar que Maria Roza e Leopoldino são filhos de Luiz de Souza pelo 

processo que abre esta pesquisa, ao passo que a filiação de Leonida comprova-
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batismos dos dois primeiros, mas em 7 de abril de 1828 Leonida 
foi batizada como crioula livre na Capela de Nossa Senhora do 
Rosário do Mosteiro de São Bento. Sua mãe, Dionísia, era forra, 
e até mesmo Luiz de Souza, que até aquele momento era branco, 
se tornou forro pelo frei Antônio de Santa Clara20.

A mudança na classificação de Luiz de Souza deriva de 
seu casamento com uma crioula forra, sendo ele como se fosse 
branco nos registros, ou seja, ele fez escolha errada? Sendo filho 
de forro, deveria se distanciar das “sombras” do cativeiro casan-
do-se com uma branca, uma vez que o consórcio influenciava 
na definição de qualidade das pessoas?21 Ou tudo se deve ao 
local do batismo, capela direcionada, mormente, aos escravos, 
e ao livro de escravos em que o batismo de sua filha foi assen-
tado? Pode ser também que Antônio de Santa Clara, padre 
responsável pelo registro, desconhecesse a trajetória de êxito 
da família de Luiz de Souza em Jacutinga, ou que usasse critério 
próprio para qualificar os fiéis, isto é, evitava caracterizar como 
parda ou branca pessoas cujas aparências e/ou ascendências 
indicassem o contrário. De qualquer modo, a ação dos padres 
e o registro das qualidades da escravidão eram fundamentais 
na classificação social. Assim, se as pessoas e famílias constan-
temente mudavam de qualidades, a aparência da tez, apesar de 
ser importante, não era condição primordial para a definição 
social no Brasil escravista. 

se pelo livro de batismo de escravos da capela de Nossa Senhora do Rosário 
do Mosteiro de São Bento. Cf. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, daqui em 
diante, ANRJ: Maria Roza do Espírito Santo (recorrida) e Carolina e Antônio 
(recorrentes). Supremo Tribunal de Justiça - BU, daqui em diante, STJ-BU. 
Revista Cível, daqui em diante, RCI. Ano: 1860-1863, nº 2.616, caixa 1.613, gal. A; 
AMSBRJ – Livro de batismos, casamentos e sepultamentos da Capela do Rosário 
(1817-1884). Códice: 645.  

20	 AMSBRJ – Livro de batismos, casamentos e sepultamentos da Capela do Rosário 
(1817-1884). Códice: 645, p. 15. Ao que tudo indica, Leonida morreu antes de 
casar e deixar herdeiros, posto que em 1860 só Leopoldino e Maria Roza constam 
como herdeiros de Luiz de Souza. Cf. ANRJ-STJ-BU-RCI: ano: 1860-1863, nº 
2.616, caixa 1.613, gal. A. 

21	 GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade 
social: (Porto Feliz, São Paulo, c1789-1850). Rio de Janeiro: Mauad X: FAPERJ, 
2008. MACHADO, Cacilda. A trama das vontades: negros pardos e brancos na 
produção da hierarquia social no Brasil escravista. Rio de Janeiro: Apicuri, 2008.


